EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                              PL 206/2015
A autoria da presente Proposição é do nobre vereador Luís Santos Pereira Filho. 
Trata-se de PL que “Dispõe sobre a publicidade do novo número 153 da Guarda Civil Municipal e dá outras providências”, com a seguinte redação:
“A Câmara Municipal de Sorocaba decreta:

Art. 1º Caberá à Prefeitura Municipal de Sorocaba a publicidade do novo número 153 da Guarda Civil Municipal, nos termos do Art. 17 da Lei Federal nº 13.022, de 8 de agosto de 2014.
Art. 2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

O PL em exame visa implementar o direito à informação, que é considerado na Constituição da República Federativa do Brasil, como direito fundamental, Art. 5º, XIV:
“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantido-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...)

XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e resguardando o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional”.

A Lei Federal de nº 13.022, de 8 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais assegura a linha 153 aos municípios que possuem Guarda Civil Municipal, Art. 17:
“Art. 17.  A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) destinará linha telefônica de número 153 e faixa exclusiva de frequência de rádio aos Municípios que possuam guarda municipal”.
Nas palavras do Ministro do Supremo Tribunal Federal, Carlos Ayres Brito: “No Brasil, o direito à informação tem o mais sólido lastro constitucional. Se traduz no direito de informar, se informar e ser informado. ”
Doutrinariamente, o direito à informação está incluído no rol dos direitos fundamentais de segunda dimensão, denominados de direitos sociais, econômicos e culturais. Esses direitos impõem ao Estado (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) uma operação prestacional, voltada para a satisfação das carências da coletividade.

Soma-se, ainda, ao fato que, em conformidade com o Art. 1º da Constituição Federal, a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Município e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito.

O princípio democrático se traduz como a constituição de uma democracia representativa e participativa, pluralista, e que seja garantia geral da vigência e eficácia dos direitos fundamentais.   

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer.   

Sorocaba, 22 de outubro de 2015.

                                                                                RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA BURIA

                     Assessora Jurídica

De acordo:
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Secretária Jurídica
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